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                   TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

TC 000.337/2010-2

GRUPO II  –  CLASSE V – Plenário

TC 000.337/2010-2 

Natureza: Relatório de Auditoria.

Entidades: Ministério das Cidades, Caixa Econômica Federal e Companhia de Água e Esgotos da Paraíba (Cagepa).

Interessado: Congresso Nacional.

SUMÁRIO: AUDITORIA CONSTANTE DA FISCALIZAÇÃO DE ORIENTAÇÃO CENTRALIZADA EM REPASSES PARA OBRAS DE SANEAMENTO BÁSICO E HABITAÇÃO POPULAR (ACÓRDÃO N. 2.490/2009 – PLENÁRIO). AMPLIAÇÃO DO SISTEMA EPITÁCIO PESSOA, NA PARAÍBA. INDÍCIOS DE SUPERFATURAMENTO E OUTRAS IRREGULARIDADES. CONVERSÃO EM TCE. DETERMINAÇÃO DE CITAÇÃO, AUDIÊNCIAS E OITIVA.  COMUNICAÇÃO AO CONGRESSO, AO TCE/PB E À SUDEMA.
RELATÓRIO


Cuidam os autos do Relatório de Auditoria realizada no Ministério das Cidades, pela 1ª Secob, no âmbito de Fiscalização de Orientação Centralizada determinada pelo Acórdão n. 2.490/2009 – Plenário (TC 020.773/2009-6), no período de 18/01/2010 a 05/03/2010, referente aos recursos alocados ao PT 17.512.0122.10SC.0025/2009  – “Apoio a Sistemas de Abastecimento de Água em Municípios de Regiões Metropolitanas, de Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico, Municípios com mais de 50 mil Habitantes ou Integrantes de Consórcios Públicos com mais de 150 mil Habitantes, no Estado”, por meio do Contrato de Repasse n. 224.981-92.

2.
Trata-se de obras de ampliação do sistema de abastecimento de água em Campina Grande/PB, que beneficiará, além desta cidade, os municípios de Alagoa Nova, Barra de Santana, Lagoa Seca, Matinhas, Pocinhos e Galante.

3.
A importância socioeconômica do empreendimento decorre do fato de a água ser um recurso necessário ao desenvolvimento das atividades humanas em vários aspectos, possibilitando a melhoria da saúde e das condições de vida da comunidade, a diminuição da mortalidade em geral e de doenças relacionadas à água, a implantação de hábitos de higiene na população, a facilitação para instalações de indústrias e o incentivo ao turismo, dentre outros. Com o acelerado crescimento das cidades, é necessário que os sistemas de abastecimento de água sejam ampliados. No caso concreto, serão beneficiados cerca de 400 mil habitantes das localidades descritas no item 2 acima.

4.
Os recursos federais no valor de R$ 16.804.611,74 (Orçamento Geral da União de 2009), destinados à execução do empreendimento em questão, foram disponibilizados por meio do Contrato de Repasse n. 224.981-92, firmado entre o Governo do Estado da Paraíba e o Ministério das Cidades, com a interveniência da Caixa Econômica Federal e da Companhia de Água e Esgotos da Paraíba (Cagepa), esta como executora.

5.
O empreendimento foi licitado por meio da Concorrência n. 009/2008, da Cagepa, resultando na assinatura do Contrato n. 046/2008 com a empresa CMR4 Engenharia e Comércio Ltda.. O seu valor, até o primeiro aditivo, monta R$ 19.420.281,14, dos quais R$ 2.615.669,40 referem-se à contrapartida municipal.

6.
Segundo a 1ª Secob, até fevereiro de 2010, já haviam sido empenhados pela União R$ 14.797.077,03 e a contrapartida já havia alcançado R$ 1.538.255,03 (fl. 136, v.p.). O percentual de execução física era de 59 % e o de execução financeira, de 70 % (fl. 174, v.p.). A discrepância foi justificada pelo fato de a Portaria n. 627 do Ministério das Cidades, de 18/12/2008, autorizar o pagamento de materiais ainda não assentados.

 7.
 São os seguintes os achados de auditoria apontados pela Unidade Técnica Especializada, nenhum deles com indicação de paralisação da obra (fls. 136/166, v.p.):

7.1. 

Irregularidade n. 3.1: Ausência de parcelamento da licitação possibilitando a aquisição em separado do material “tubos de ferro fundido dúctil de 600 milímetros de diâmetro”, que respondia por 64 % do contrato, ou seja, R$ 11.801.491,50, ou de diferenciação de BDI, contra farta jurisprudência do Tribunal.

7.2. 

Segundo a Unidade Técnica, o BDI cheio, de 30,05 %, incidiu indiscriminadamente em todos os serviços, incluindo o referido material, resultando em sobrepreço e superfaturamento, conforme a irregularidade a seguir.

7.3. 

Irregularidade n. 3.2: Superfaturamento no Contrato n. 046/2008, no valor de R$ 2.743.291,08, considerando-se a planilha de preços após o primeiro aditivo (fl. 180, v.p.).

A 1ª Secob chegou ao valor acima após comparar os preços contratados e os de referência para os 9 principais serviços contratuais, os quais respondem por 83,1 % do valor total (fl. 177, v.p.). Levando-se em conta as quantidades faturadas até a 16ª medição, o superfaturamento chega a R$ 2.159.444,13 (fl. 178, v.p.).
7.4. 

Para oito serviços, a referência utilizada pela Equipe de Auditoria foi o SINAPI. Para os tubos de ferro fundido, abriu-se uma exceção, visto que, conforme exaustivamente demonstrado no Relatório que fundamentou o Acórdão n. 157/2009 – Plenário, o SINAPI não contém valor de referência adequado para o custo de mercado dos referidos tubos. A 1ª Secob adotou, assim, como paradigma, o valor de R$ 469,83 constante da Nota Técnica n. 007/2009/GEPAD/CAIXA – um estudo dos preços homologados em licitações para aquisição de tubos de ferro fundido de cinco companhias de saneamento estaduais –, enviada pela Caixa Econômica Federal em cumprimento ao item 9.6 do Acórdão supracitado, o qual, adicionado do BDI de 10 % para materiais (Acórdãos do Plenário ns. 1.600/2003, 1.020/2007, 1.599/2008 e 2.875/2008), resulta em R$ 516,81. Este valor ficou muito próximo daquele calculado com base em 161 notas fiscais acessadas pela Equipe de Auditoria no caso concreto: R$ 387,05, mais 20 % de frete (conforme Acórdão n. 157/2009 – Plenário, em que se observou percurso praticamente idêntico para os mesmos materiais), mais 10 % de BDI, totalizando R$ 510,91.

7.5.

A Equipe de Auditoria ressalta que 85 % do débito apurado está contido no dano relativo aos tubos de ferro fundido, principalmente pelo fato de o material não ter sido orçado com BDI diferenciado. Destaca, ainda, que o Contrato n. 046/2008 foi decorrente de uma licitação pouco competitiva, da qual quatro empresas participaram e somente duas foram habilitadas, e cujo resultado final beneficiou empresa que apresentou desconto de apenas 0,27 % em relação ao valor orçado pela Administração.

7.6.

Irregularidade n. 3.3: Deficiência ou desatualização de Projeto básico.

7.7.

A 1ª Secob informa que o projeto utilizado para a obra em questão carecia de alguns dos elementos exigidos pelo art. 6º, inciso IX, da Lei n. 8.666/1993, não havendo análise de viabilidade entre alternativas de traçados ou diferentes materiais para a adutora, nem estudos ambientais, sondagens do subsolo ou planilhas com cálculos de volumes de escavação e reaterro, infringindo o normativo interno da CEF n. AE 099 001.

7.8.

A Secretaria especializada evidencia as deficiências do projeto básico pela necessidade de alterações qualitativas e quantitativas relevantes: substituição de 1.700 metros de tubos de ferro fundido por material de aço-carbono; aumentos de 156 %, 91 %, 101 %, 109 %, 446 %, 258 % e 241 %, respectivamente, nos quantitativos de Escavação em rocha branda até 2,00 metros, Escavação em rocha dura até 2,00 metros, Envoltória da tubulação em areia, Colchão de areia, Bota-fota de terra, piçarro ou rocha branda, Escavação mecânica em terra até 2,00 metros e Reaterro de Valas sem compactação, lançado manualmente.

7.9.

A Unidade Técnica observa, ainda, que o fato de as alterações mais significativas relacionarem-se com serviços de escavação, reaterro e bota-fora, leva à suspeita de que isso tenha decorrido da ausência de sondagens, bem como das modificações no perfil da adutora no projeto executivo. Por fim, a Equipe de Auditoria informa que tais alterações não extrapolaram os limites previstos no art. 65 da Lei n. 8.666/1993 nem resultaram em desequilíbrio econômico-financeiro do contrato.

7.10.

Irregularidade n. 3.4: Superfaturamento decorrente de quantitativo inadequado. 7.11.

Assim se pronunciou a 1ª Secob no Relatório de Auditoria:

“

Analisando o orçamento da empresa contratada, verifica-se a presença do item ‘Bota-fora de terra, piçarro ou rocha branda, com carga mecânica, DMT=1Km, inclusive limpeza manual’, o qual está sendo medido como 30% do volume de material excedente após o reaterro. No mesmo orçamento, há também a presença de bota-fora de material de 3ª categoria no item ‘Bota-fora de rocha dura fragmentada, com carga mecânica, DMT=1km, inclusive limpeza manual’, o qual está sendo medido como aproximadamente 100% do excedente após o reaterro, a depender do boletim de medição.

 
Ao examinar o Projeto Básico, observou-se que não há previsão de locais para bota-fora, nem qualquer tipo de delimitação de área com as respectivas distâncias de transporte. Na fase de execução, a equipe visitou a obra e constatou que o material de bota-fora, em sua maior parte, é utilizado para reaterro de valas e, quando não, é espalhado ao longo da faixa de terra que compreende a adutora, ou mesmo acumulado em montes acima do reaterro (Fotos 2 e 3). Dessa forma, concluiu-se que a Distância Média de Transporte (DMT) real não é de 1Km, conforme indica no item do orçamento que está sendo faturado nas medições.


O Engenheiro Fiscal da obra informou que quando a adutora atravessa propriedades privadas, há uma negociação informal sobre o local para lançamento do bota-fora, sendo que alguns preferem que o material fique espalhado e outros preferem que os operários façam montes de terra logo acima do reaterro. Além disso, o Engenheiro Fiscal informou que, quando a adutora atravessa áreas públicas ou quando o proprietário não autoriza o lançamento em área privada, o bota-fora é lançado em local próximo. Ele relatou que não há definição prévia dos locais de bota-fora e que esta decisão é avaliada quando surge a necessidade, à medida que a escavação avança. 


Com relação à quantificação dos valores, o orçamento inicial previa um total de R$ 38.994,53 para lançamento do volume total de bota-fora. Após o 1º termo aditivo, o valor para os itens de bota-fora somaram R$ 85.455,12, um aumento de aproximadamente 119% em relação ao valor inicial. Até o encerramento da fase de execução, a equipe de auditoria constatou que foram medidos R$ 53.742,98 (até a 17ª medição) relativos apenas aos itens de bota-fora, o que representa 63% do total do serviço. 


Em que pese a baixa materialidade do serviço de bota-fora frente ao valor total do contrato, não se pode deixar de apontar a necessidade de adequação das medições dos serviços de bota-fora. Pelas evidências, ficou claro que a contratada está realizando um serviço com quantitativo inferior ao previsto na planilha orçamentária, visto que a DMT real é menor que a adotada no orçamento (1Km). Tal fato enseja o pagamento a maior por um serviço que não está sendo executado em sua plenitude, gerando prejuízo à Administração Pública Federal.


Ademais, é aconselhável que, nas próximas licitações que envolvam recursos federais e serviços da mesma tipicidade, a Cagepa elabore estudos prévios sobre os locais de bota-fora, de modo a quantificar as reais distâncias médias de transporte e evitar o pagamento de serviços quantificados inadequadamente.

(...)


O pagamento indevido por quantidades maiores que as executadas se deve à falta de previsão de locais de bota-fora. Desse modo, a estimativa da DMT utilizada no orçamento não teve embasamento técnico para avaliar a real proximidade dos locais para lançamento do material de bota-fora, o que gerou pagamento de serviço não executado. Assim sendo, deve-se chamar em audiência o responsável pelo atesto das medições para que exponha suas razões de justificativa e recomendar à Cagepa que analise qual a DMT real praticada na obra, de modo a adequar as medições dos serviços de bota-fora ao quantitativo efetivamente realizado.”
7.12.

Irregularidade n. 3.5: Início da obra sem regularização da titularidade dos terrenos por onde passa a adutora nem renovação da outorga do direito de uso dos recursos hídricos do manancial de onde é captada a água que abastece a cidade de Campina Grande.

7.13.

Quanto à questão dos terrenos, a Equipe de Auditoria comunica que, segundo informações do engenheiro fiscal, até o momento da visita ao local dos trabalhos, não haviam sido sanadas todas as pendências de titularidade dos lotes. Como exemplo de como a falta de regularização atrapalha o empreendimento, noticia-se que, em anotação do diário de obras de 14/12/2009, no qual a contratada solicita liberação de trecho para execução de serviços entre as estacas 745 e 770, o engenheiro da Cagepa informa que não houve negociação amigável com o proprietário da área, tendo sido necessário tomar providências para a desapropriação. Tais pendências, além de acarretar atrasos no cronograma, podem ser motivo de alterações no traçado da adutora, ou até mesmo de sua paralisação, incorrendo em maiores custos à Administração.
7.14.

No que se refere à outorga do direito de captar água, a Unidade Técnica lembra que a sua vigência expirou em 25/07/2008 e que a simples renovação – solicitada apenas em 03/03/2009 – não bastaria, porquanto a vazão autorizada é de 1.469,0 litros por segundo, enquanto a vazão necessária após as obras será de 1.700 l/s, chegando a 2.100 l/s quando os conjuntos de recalques forem substituídos.

7.15.

Irregularidade n. 3.6: Ausência de cadastramento do Contrato n. 046/2008 no Siasg.

7.16.

Irregularidade n. 3.7: Divergência entre as cláusulas presentes no contrato e aquelas que foram apresentadas na minuta de contrato presente no edital de licitação.

7.17.

A Equipe de Auditoria demonstra que, na minuta de contrato constante do edital de licitação, a cláusula nona proibia a subcontratação enquanto no contrato firmado, autorizava.

7.18.

Embora a Cagepa tenha informado aos servidores do Tribunal que, na prática, não houve subcontratação, o Relatório de Auditoria apontou a irregularidade tendo em vista a potencialidade lesiva do fato, consubstanciada na falta de transparência e na possibilidade de ter havido desestímulo a eventuais licitantes que só pudessem participar do certame caso tivessem autorização para subcontratar.

7.19.

Irregularidade n. 3.8: Desatendimento das condicionantes das Licenças Ambientais.

7.20.

O Relatório de Auditoria relata a ausência de cumprimento de duas condicionantes da Licença Prévia e da Licença de Instalação, elaboradas pela Sudema – Superintendência de Administração do Meio Ambiente –: “1. Dispor adequadamente o material proveniente de bota-fora, sem causar danos ambientais a outras áreas” e “2. Respeitar as Áreas de Preservação Permanente (APP) definidas pela Lei Federal n. 4.771 de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal) e suas atualizações”.

7.21.

A Equipe justifica o apontamento da irregularidade pelo fato de não terem sido identificados estudos prévios para quantificar e tipificar o material de bota-fora, tampouco memorial de definição das áreas em que este seria lançado. Nas palavras da 1ª Secob:

“
Quanto à disposição do material de bota-fora, é fato que deve haver o tratamento e a disposição mais adequada para evitar danos ambientais. No caso de lançamento de materiais terrosos, deveria ser previsto dispositivo de drenagem e contenção à jusante dos mesmos, de modo a evitar o carreamento do material e possível acúmulo em áreas indevidas, tais como leitos de rios. Os materiais rochosos, formados por blocos e matacões, podem ser arranjados ao longo da faixa da adutora desde que haja anuência do proprietário e dos responsáveis pela gestão ambiental, sendo que o material deveria ser recoberto e revegetado. (Fonte: ‘Diretrizes ambientais para projeto e construção de sistemas de captação, tratamento e adução de água’. Ministério da Integração Nacional, Secretaria de Infraestrutura Hídrica, Unidade de Gerenciamento do Proágua/Semi-Árido. Brasília: Bárbara Bela Editora Gráfica e Papelaria Ltda., 2005.) 


Durante a fase de execução da auditoria, a equipe visitou a obra e obteve informações fornecidas pelo Engenheiro da Cagepa, atual fiscal da obra. De acordo com essas informações, constatou-se que parte do material terroso oriundo da escavação é utilizado para o reaterro das valas (Foto 6), sendo o excesso espalhado ao longo da faixa que compreende a adutora. Há uma negociação informal com o proprietário de cada terreno particular por onde a adutora atravessa, de modo que o espalhamento do material de bota-fora se dê conforme a sua preferência. Os materiais rochosos constituem a maior parte do bota-fora e são espalhados juntamente com o material granular, conforme pode ser visto nas Fotos 4 e 5. De acordo com as Fotos 4, 5 e 6, verificou-se que não há dispositivo de contenção e drenagem, nem providências para evitar deslizamentos e erosões decorrentes do acúmulo de material; além disso, o material rochoso não é recoberto com solo e, consequentemente, não há revegetação, o que pode gerar danos ambientais futuramente. 


Um aspecto relevante que se observou durante a fase de execução foi com relação à decisão do local para lançamento do bota-fora, a qual é feita de acordo com o avanço das escavações; caso os proprietários não permitam que o material seja lançado em sua área, não há previsão de outros locais adequados de forma a atender as condicionantes das Licenças.


Conforme visto, no Projeto Básico presente no Edital de Licitação não há citação sobre locais previamente definidos para lançamento do material de bota-fora, nem menção à intervenção em Áreas de Proteção Permanente (APP). Sendo assim, nota-se que não houve estudo para verificação da existência de APPs e definição de locais de bota-fora que não interferissem nessas áreas, evidenciando o não atendimento ao item 2 das condicionantes do licenciamento.


Outro ponto importante a salientar é que a Cagepa transfere a responsabilidade por determinar as áreas de bota-fora à empresa contratada, o que é verificado pela determinação do Órgão à CMR4 no item ‘Bota-fora de materiais emprestáveis’ do caderno de Especificações Técnicas do Edital. Nesse caso, percebe-se que seria mais recomendável que o próprio Órgão contratante tivesse previsto os locais de bota-fora com antecedência, de modo que antevisse as providências necessárias para mitigar possíveis danos ao meio ambiente e até para prever recursos orçamentários para tais medidas.”

8.
Quanto à ausência de registro do contrato no Siasg, a Unidade Técnica informa que o assunto será tratado diretamente pela FOC da qual a Auditoria faz parte.

9.
No que se refere às demais questões, a Equipe de Auditoria, com o endosso do Supervisor e Secretário (fls. 167/172, v.p.), apresenta a seguinte proposta de encaminhamento:

“a) Propõe-se, com fundamento no art. 43, inciso II, da Lei 8.443/92, c/c o art. 250, inciso IV, do Regimento Interno/TCU, a audiência:

a.1) do Sr. Rubens Falcão da Silva Neto, na condição de Diretor de Expansão da Cagepa, para que, no prazo de quinze dias, a contar da ciência, encaminhe a este Tribunal de Contas razões de justificativa em virtude de:

a.1.1) ter adotado licitação única, sem BDI diferenciado, para execução de serviços e fornecimento de materiais das obras de ampliação do Sistema Adutor de Campina Grande, em desacordo ao § 1º do art. 23 da Lei n. 8.666/1993 e à jurisprudência deste Tribunal, resultando em parte significativa do superfaturamento detectado no Contrato n. 046/2008 (Ausência de licitação autônoma para aquisição de equipamentos e/ou materiais, embora técnica e economicamente recomendável);
a.1.2) ter realizado licitação para ampliação do Sistema Adutor de Campina Grande sem ter adotado medidas para a renovação da outorga do direito de uso de recursos hídricos junto à ANA – Agência Nacional de Águas, de acordo com a nova vazão projetada para o empreendimento (Inadequação das providências adotadas pela Administração para sanar interferências que possam provocar o atraso da obra);
a.2) do Sr. Luciano da Nóbrega Pereira, Engenheiro da Cagepa, para que, no prazo de quinze dias, a contar da ciência, encaminhe a este Tribunal de Contas, razões de justificativa em virtude de ter elaborado o orçamento base da Concorrência n. 009/2008 com preços acima dos preços de mercado, resultando em superfaturamento do contrato de ampliação do Sistema Adutor de Campina Grande (Superfaturamento decorrente de preços excessivos frente ao mercado);
a.3) do Sr. Stanley Medeiros Lopes, na condição de Engenheiro da CAIXA responsável pelo acompanhamento do Contrato de Repasse, para que, no prazo de quinze dias, a contar da ciência, encaminhe a este Tribunal de Contas, razões de justificativa em virtude de:

a.3.1) ter aprovado o orçamento base da Concorrência n. 009/2008 com preços acima dos preços de mercado, resultando em superfaturamento do contrato de ampliação do Sistema Adutor de Campina Grande (Superfaturamento decorrente de preços excessivos frente ao mercado);
a.3.2) ter aprovado o Projeto Básico de Ampliação do Sistema Adutor de Campina Grande com deficiências, em desacordo ao disposto no inciso IX do art. 6º da Lei n. 8.666/1993 e no item 3.2.2.4 do normativo da CAIXA AE 099 001 (Projeto básico deficiente ou desatualizado);
a.4) do Sr. Ariosto Ferraz da Nóbrega, na condição de gerente do Departamento de Planejamento e Projetos da Cagepa, para que, no prazo de quinze dias, a contar da ciência, encaminhe a este Tribunal de Contas razões de justificativa em virtude de ter aprovado o Projeto Básico de Ampliação do Sistema Adutor de Campina Grande com deficiências, em desacordo ao disposto no inciso IX do art. 6º da Lei n. 8.666/1993 (Projeto básico deficiente ou desatualizado);
a.5) do Sr. Simão Araújo Barbosa de Almeida, na condição de Engenheiro Fiscal da obra de Ampliação do Sistema Adutor Epitácio Pessoa e responsável pelo atesto das medições, para que, no prazo de quinze dias, a contar da ciência, encaminhe a este Tribunal de Contas as razões de justificativa em virtude de:
a.5.1) ter atestado medições de serviço de bota-fora com DMT de 1km, sabendo que a DMT real utilizada para lançamento dos materiais em campo é inferior (Superfaturamento decorrente de quantitativo inadequado);
a.5.2) não ter providenciado a regularização da titularidade das áreas objeto de intervenção previamente à realização da Concorrência n. 009/2008 (Inadequação das providências adotadas pela Administração para sanar interferências que possam provocar o atraso da obra);
b) Alertar a Gerência de Filial de Apoio ao Desenvolvimento Urbano da Caixa Econômica Federal em João Pessoa (GIDUR/JP) quanto às seguintes impropriedades constatadas:

b.1) aprovação de projeto básico deficiente, decorrente do descumprimento do §1º do art. 2º da IN/STN n. 01/1997 c/c o inciso IX do art. 6º da Lei n. 8.666/1993 e do item 3.3.2.4 do normativo interno AE 099 001 da CAIXA, conforme tratado no item 3.3 do relatório;

b.2) celebração de contrato de repasse sem comprovação da propriedade do imóvel, decorrente do descumprimento do art. 2º, inciso VIII, da Instrução Normativa STN 01/1997, conforme tratado no item 3.5 do relatório;
c) Recomendar à Companhia de Água e Esgotos da Paraíba (Cagepa) que analise qual a DMT real praticada na obra, de modo a adequar as medições dos serviços de bota-fora ao quantitativo efetivamente realizado. Além disso, que, nas próximas licitações que utilizem recursos federais, a Cagepa realize estudos prévios sobre os locais de bota-fora, de modo a quantificar a DMT (Superfaturamento decorrente de quantitativo inadequado);
d) Alertar a Companhia de Água e Esgotos da Paraíba (Cagepa) quanto à seguintes impropriedades constatadas:

d.1) ausência de licitação autônoma para aquisição de materiais, embora técnica e economicamente recomendável, decorrente do descumprimento do §1º do art. 23 da Lei n. 8.666/1993 e da Súmula n. 247 do TCU, conforme tratado no item 3.1 do relatório;

d.2) realização de licitação sem outorga de direito de uso de recursos hídricos, decorrente do descumprimento do inciso IX do art. 6º da Lei n. 8.666/1993, conforme tratado no item 3.5 do relatório;

d.3) celebração de contrato de repasse sem comprovação da propriedade do imóvel, decorrente do descumprimento do art. 2º, inciso VIII, da Instrução Normativa STN 01/1997, conforme tratado no item 3.5 do relatório;

d.4) as cláusulas presentes no contrato assinado não estão de acordo com aquelas que foram apresentadas na minuta de contrato presente no edital de licitação, decorrente do descumprimento do caput do art. 3º da Lei n. 8.666/1993, conforme item 3.7 do relatório;
e) Alertar a Superintendência de Administração do Meio Ambiente da Paraíba (Sudema), CNPJ 08.329.849/0001-15, quanto à seguinte impropriedade constatada: As condicionantes das Licenças de Instalação e Prévia não estão sendo atendidas por parte da Cagepa no empreendimento ‘Ampliação do Sistema Adutor Epitácio Pessoa’, decorrente do descumprimento das condicionantes da Licença Prévia n. 104/2008 e da Licença de Instalação n. 1052/2008 conforme item 3.8 do relatório;
f) Comunicar à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional que não foram detectados indícios de irregularidades que se enquadram no disposto no inciso IV do § 1º do art. 94 da Lei n. 12.017/2009 (LDO/2010), no Contrato n. 046/2008, relativo aos serviços de ampliação do sistema de abastecimento de água da obra ‘Sistema Adutor Epitácio Pessoa’ em Campina Grande/PB.”


É o Relatório.
VOTO


Trata-se do Relatório de Auditoria realizada no Ministério das Cidades, pela 1ª Secob, no âmbito de Fiscalização de Orientação Centralizada determinada pelo Acórdão n. 2.490/2009 – Plenário (TC 020.773/2009-6), no período de 18/01/2010 a 05/03/2010, referente aos recursos alocados ao PT 17.512.0122.10SC.0025/2009  – “Apoio a Sistemas de Abastecimento de Água em Municípios de Regiões Metropolitanas, de Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico, Municípios com mais de 50 mil Habitantes ou Integrantes de Consórcios Públicos com mais de 150 mil Habitantes, no Estado”.

2.
As obras em tela têm grande importância social, pois permitem a ampliação do sistema de abastecimento de água em Campina Grande/PB, beneficiando com esse recurso de inestimável valor os cidadãos dessa cidade e também os que vivem nos municípios de Alagoa Nova, Barra de Santana, Lagoa Seca, Matinhas, Pocinhos e Galante.

3.
A 1ª Secretaria de Fiscalização de Obras apontou oito irregularidades no Contrato n. 046/2008, celebrado entre a Companhia de Águas e Esgotos da Paraíba e a empresa CMR4 Engenharia e Comércio Ltda., sendo que uma delas – ausência de registro no SIASG – será tratada de forma agrupada, no processo central da Fiscalização de Orientação Centralizada – FOC.

4.
Quanto às sete demais irregularidades, a Secretaria propôs, em relação às cinco mais graves (3.1, 3.2, 3.3, 3.4 e 3.5), audiência dos responsáveis, alerta à Caixa Econômica Federal e alerta e recomendação à Companhia de Água e Esgotos da Paraíba. Quanto à firmatura de contrato em desacordo com a minuta constante da licitação (irregularidade n. 3.7) e ao desatendimento de condicionantes ambientais (irregularidade n. 3.8), a Unidade Técnica propôs alertar, respectivamente, a Cagepa e a Sudema, órgão de fiscalização ambiental que atuou na obra.

5.
No que tange às irregularidades objeto de audiência, entendo que eventuais determinações, recomendações ou alertas devem ser realizados apenas após a análise das razões de justificativa, as quais podem trazer aos autos novos elementos de convicção.

6.
No que concerne às irregularidades ns. 3.7 e 3.8, já é possível se adotarem as providências propostas pela 1ª Secretaria de Fiscalização de Obras constantes das alíneas d.4 e e listadas no item 9 do Relatório que precede este Voto.

7.
A primeira delas consiste em alertar a Companhia de Águas e Esgotos da Paraíba sobre irregularidade que não enseja a aplicação de multa e cuja correção por meio de determinação resultaria em comando para o cumprimento literal de lei, desnecessário em virtude do art. 3º da Lei de Introdução ao Código Civil, Decreto-Lei n. 4.657/1942, segundo o qual ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece. Ressalte-se que a reincidência na infração ao mesmo dispositivo legal, após o alerta, poderá agravar a impropriedade e torná-la objeto de aplicação de multa.

8.
A segunda, sugerida na forma de alerta pela Unidade Técnica, atingirá o mesmo objetivo pretendido pela Secretaria, ou seja, prevenir o órgão competente para a fiscalização sobre o cumprimento de condicionantes ambientais, por meio de envio de cópia do Relatório, Voto e Acórdão à Sudema – Superintendência de Administração do Meio Ambiente da Paraíba.

9.
Quanto à atribuição de responsabilidades, não há reparos a fazer, com exceção do que se refere à irregularidade n. 3.5 – Início da obra sem que providências prévias obrigatórias houvessem sido realizadas pela Administração.

10.
Considero que o responsável pela deflagração do certame poderá vir a ser responsabilizado não apenas por ter autorizado a sua realização antes da obtenção da outorga do direito de uso dos recursos hídricos, mas também por ter permitido o seu início sem que estivessem terminadas as providências de regularização da titularidade dos terrenos por onde passa a adutora, visto que, não obstante existir a possibilidade de haver outro responsável por esse fato, o processo licitatório não poderia ter começado sem que a questão fundiária estivesse normalizada.

11.
Finalmente, sobre o superfaturamento apontado, assiste razão à 1ª Secob em apontar  prejuízo ao Erário na execução da obra em comento. Observo que o item “Tubo em ferro fundido dúctil k-7 JE DN 600” está sendo adquirido com sobrepreço de 20,5 % em relação à média de mercado (fl. 180, v.p.). Este percentual praticamente coincide com o excesso de BDI admitido para o material na licitação que gerou o contrato, conforme jurisprudência desta Corte de Contas.

12.
O TCU tem entendido, reiteradas vezes, que o BDI de materiais como esse devem ser diferenciados, como evidenciado na recém aprovada Súmula n. 253:

“Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do objeto da licitação, nos termos da legislação em vigor, os itens de fornecimento de materiais e equipamentos de natureza específica que possam ser fornecidos por empresas com especialidades próprias e diversas e que representem percentual significativo do preço global da obra devem apresentar incidência de taxa de Bonificação e Despesas Indiretas - BDI reduzida em relação à taxa aplicável aos demais itens.”

13.
Tal percentual de Bônus e Despesas Inderetas, no caso, não poderia ultrapassar 10 %, conforme precedentes no TCU (Acórdãos do Plenário n. 1600/2003, 1020/2007, 1599/2008 e 2875/2008), pois corresponde ao pagamento pelos serviços de mera intermediação de materiais que poderiam ter sido diretamente adquiridos pela Administração sem sequer se pagar os 10 %.

14.
Entretanto, reputo mais conveniente que promover a audiência dos responsáveis, converter o processo em Tomada de Contas Especial para fins de citação, tendo em vista que, caso não acolhidas as alegações de defesa, deverá haver o ressarcimento dos valores indevidamente despendidos pela Administração. Ressalto que, na condição de terceiro interessado na prática do ato, concorrendo para o cometimento do dano apurado (art. 16, § 2º, alínea b, da Lei n. 8.443/1992), a empresa contratada também deverá ser citada. No que diz respeito aos termos iniciais para a contagem de correção monetária e juros relativos ao débito, observo que há, nos autos, cópia de todas as medições (fls. 456/806, Anexo 1, vols. 2, 3 e 4). Desta forma, convém determinar à 1ª Secob que, previamente à citação, individualize o débito conforme as datas efetivas de pagamento.

15.
Como a obra ainda não está concluída – a 1ª Secob informa que apenas 70 % do valor contratual já foi pago (fl. 174, v.p.) –, forçoso realizar as oitivas necessárias do órgão contratante e da empresa executora para que se pronunciem sobre o excesso de preço apontado pela  1ª Secob, na Curva ABC de fl. 180, v.p., que poderá resultar em determinação deste Tribunal para repactuação dos preços unitários.

16.
Para que não se crie uma lacuna na abrangência da fiscalização deste Tribunal, consubstanciada nos prejuízos ocorridos entre a 16ª medição – última considerada pela 1ª Secretaria de Fiscalização de Obras no cálculo do débito –, e a data do Acórdão, basta que se informe, nos ofícios de citação, que as alegações de defesa devem englobar os valores considerados excedentes pelo Tribunal eventualmente pagos após tal medição. Tal providência vem ao encontro da celeridade processual sem prejuízo da ampla defesa.

17.
Por último, reputo necessário que se enviem cópias do Acórdão a ser proferido, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentarem, ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, tendo em vista a utilização de verbas estaduais na obra em análise e à Sudema, para que tome as providências que entender necessárias quanto ao não atendimento das condicionantes por ela determinadas.

18.
Também considero importante que se envie aos responsáveis que serão citados ou chamados em audiência ou oitiva, além dos mesmos documentos mencionados acima, cópias de partes do Relatório de Auditoria e seus Anexos que, individualmente, interessem a cada um dos destinatários, em reverência aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa.


Ante todo o exposto, voto por que seja adotado o Acórdão que ora submeto a este Plenário.
T.C.U., Sala das Sessões, em 12 de maio de 2010.

MARCOS BEMQUERER COSTA
Relator
ACÓRDÃO Nº 1021/2010 –  TCU – Plenário

1. Processo n. TC 000.337/2010-2.


2. Grupo: II; Classe de Assunto: V – Relatório de Auditoria.

3. Interessados/Responsáveis:

3.1. Interessado: Congresso Nacional.

3.2. Responsáveis: Ariosto Ferraz da Nóbrega (058.139.134-91); Luciano da Nóbrega Pereira (635.149.904-68); Rubens Falcão da Silva Neto (338.529.604-87); Simão Araújo Barbosa de Almeida (308.632.284-53); Stanley Medeiros Lopes (887.711.054-68)
4. Entidades: Ministério das Cidades, Caixa Econômica Federal, Governo do Estado da Paraíba e Companhia de Água e Esgotos da Paraíba.

5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.

6. Representante do Ministério Público: não atuou.

7. Unidade Técnica: 1ª Secretaria de Fiscalização de Obras (SECOB-1).
8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:

        
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Relatório de Levantamento de Auditoria realizado no Ministério das Cidades, pela 1ª Secob, no âmbito de Fiscalização de Orientação Centralizada determinada pelo Acórdão n. 2.490/2009 – Plenário (TC 020.773/2009-6), no período de 18/01/2010 a 05/03/2010, referente aos recursos alocados ao PT 17.512.0122.10SC.0025/2009  – “Apoio a Sistemas de Abastecimento de Água em Municípios de Regiões Metropolitanas, de Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico, Municípios com mais de 50 mil Habitantes ou Integrantes de Consórcios Públicos com mais de 150 mil Habitantes, no Estado”, por meio do Contrato de Repasse n. 224.981-92.

        
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, ante as razões expostas pelo Relator, em:


9.1. com fundamento nos arts. 1°, incisos I e II, e 47 da Lei n. 8.443/1992, c/c o art. 252 do Regimento Interno, converter os presentes autos em Tomada de Contas Especial;


9.2. determinar à 1ª Secob que adote providências com vistas a:


9.2.1. individualizar as datas originais dos débitos relativos ao superfaturamento ocorrido no Contrato n. 046/2008, conforme as datas efetivas de pagamento;


9.2.2. promover a citação dos Srs. Luciano da Nóbrega Pereira, Engenheiro da Cagepa e responsável pela elaboração do orçamento-base da Concorrência n. 009/2008, e Stanley Medeiros Lopes, Engenheiro da Caixa Econômica Federal responsável pelo acompanhamento do Contrato de Repasse e pela aprovação do referido orçamento, em solidariedade com a empresa CMR4 Engenharia e Comércio Ltda., detentora com Contrato n. 046/2008 firmado com a Cagepa, nos termos do art. 12, inciso II, da Lei n. 8.443/1992, c/c o art. 202, inciso II, do Regimento Interno/TCU, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentarem alegações de defesa ou recolherem aos cofres do Tesouro Nacional a quantia original de R$ 2.159.444,13 (dois milhões, cento e cinquenta e nove mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e treze centavos), atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas a serem apuradas pela 1ª Secob até a data do efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor, em razão de ter sido detectado superfaturamento na execução da obra de ampliação do sistema de abastecimento de água em Campina Grande/PB – Contrato n. 046/2008;


9.2.3. realizar diligência à Cagepa para que envie cópia da 17ª medição em diante, acompanhadas dos respectivos comprovantes de pagamento, para análise em confronto com as alegações de defesa;



9.2.4. informar, nos ofícios de citação, que as alegações de defesa deverão englobar os valores considerados excedentes pelo Tribunal eventualmente pagos em contrapartida das medições posteriores à 16ª;


9.2.5. realizar as audiências dos responsáveis abaixo para que apresentem, nos termos do art. 12, inciso III, da Lei n. 8.443/1992 c/c o art. 202, inciso III, do RI/TCU, no prazo de 15 dias, razões de justificativa acerca das seguintes ocorrências detectadas na realização da Concorrência n. 009/2008 e Contrato n. 046/2008:


9.2.5.1. Sr. Rubens Falcão da Silva Neto, na condição de Diretor de Expansão da Cagepa:


9.2.5.1.1. adoção de licitação única, sem BDI diferenciado, para execução de serviços e fornecimento de materiais das obras de ampliação do Sistema Adutor de Campina Grande, em desacordo ao §1º do art. 23 da Lei n. 8.666/1993 e à jurisprudência deste Tribunal, resultando em parte significativa do superfaturamento detectado no Contrato n. 046/2008;


9.2.5.1.2. realização de licitação para ampliação do Sistema Adutor de Campina Grande sem ter aguardado ou adotado as medidas para:


9.2.5.1.2.1. a renovação da outorga do direito de uso de recursos hídricos junto à ANA – Agência Nacional de Águas, de acordo com a nova vazão projetada para o empreendimento;


9.2.5.1.2.2. a regularização da titularidade das áreas objeto de intervenção;


9.2.5.2. Sr. Stanley Medeiros Lopes, na condição de Engenheiro da CAIXA responsável pelo acompanhamento do Contrato de Repasse: aprovação do Projeto Básico de Ampliação do Sistema Adutor de Campina Grande com deficiências, em desacordo ao disposto no inciso IX do art. 6º da Lei n. 8.666/1993 e no item 3.2.2.4 do normativo da CAIXA AE 099 001;


9.2.5.3. Sr. Ariosto Ferraz da Nóbrega, na condição de gerente do Departamento de Planejamento e Projetos da Cagepa: aprovação do Projeto Básico de Ampliação do Sistema Adutor de Campina Grande com deficiências, em desacordo ao disposto no inciso IX do art. 6º da Lei n. 8.666/1993;


9.2.5.4. Sr. Simão Araújo Barbosa de Almeida, na condição de Engenheiro Fiscal da obra de Ampliação do Sistema Adutor Epitácio Pessoa:


9.2.5.4.1. atestação de medições de serviço de bota-fora com DMT de 1km, sabendo que a DMT real utilizada para lançamento dos materiais em campo é inferior;


9.2.5.4.2. ausência de providências no sentido de regularizar a titularidade das áreas objeto de intervenção previamente à realização da Concorrência n. 009/2008;


9.2.6. providenciar a oitiva da Companhia de Água e Esgotos da Paraíba e da empresa CMR4 Engenharia e Comércio Ltda. para que se pronunciem sobre o excesso de preço apontado pela  1ª Secob, na Curva ABC de fl. 180, cuja análise final poderá resultar em determinação deste Tribunal para repactuação dos preços unitários, nos termos do art. 45 da Lei n. 8.666/1993;


9.3. alertar a Companhia de Água e Esgotos da Paraíba (Cagepa) quanto à seguinte impropriedade constatada nas obras de Ampliação do Sistema Adutor de Campina Grande: inclusão da cláusula 9ª no Contrato n. 046/2008 permitindo subcontratação, ou seja, com conteúdo oposto ao divulgado na minuta do contrato presente na Concorrência n. 009/2008, que a vedava, infringindo-se aos arts. 3º, 40, § 2º, inciso III, e 41, caput, da Lei n. 8.666/1993;


9.4. encaminhar cópia deste Acórdão, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, à Companhia de Água e Esgotos da Paraíba e à Superintendência de Administração do Meio Ambiente da Paraíba (Sudema), para providências que entenderem cabíveis;


9.5. encaminhar cópia deste Acórdão, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, aos responsáveis mencionados nos itens  9.2.2, 9.2.5 e 9.2.6, para subsidiar suas respostas, acompanhados das cópias de partes do Relatório de Auditoria e seus Anexos que, individualmente, interessem a cada um deles;


9.6. encaminhar cópia deste Acórdão, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, às Presidências do Congresso Nacional e da sua Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização – CMPOF, comunicando que não foram detectados indícios de irregularidades que se enquadram no disposto no inciso IV do § 1º do art. 94 da Lei 12.017/2009 (LDO/2010), nas obras de ampliação do sistema de abastecimento de água em Campina Grande/PB, Programa de Trabalho 17.512.0122.10SC.0025/2009.

10. Ata n° 15/2010 – Plenário.

11. Data da Sessão: 12/5/2010 – Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1021-15/10-P.

13. Especificação do quorum:

13.1. Ministros presentes: Ubiratan Aguiar (Presidente), Valmir Campelo, Walton Alencar Rodrigues, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro e José Jorge.

13.2. Auditores convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa (Relator) e André Luís de Carvalho.

13.3. Auditor presente: Weder de Oliveira.

	(Assinado Eletronicamente)

UBIRATAN AGUIAR
	(Assinado Eletronicamente)

MARCOS BEMQUERER COSTA

	Presidente
	Relator


Fui presente:

(Assinado Eletronicamente)

LUCAS ROCHA FURTADO

Procurador-Geral
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